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ATA N.º 6/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZANOVE DE 

MARÇO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos dezanove dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila 

de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira; _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 5 de março de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Estatuto do Direito de Oposição – Relatório 2017. Documento ref.ª 

2810/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.200/10. (Para apreciação) __________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Presidente de Câmara, no uso 

dos poderes delegados, no período de 14/02/2018 a 08/03/2018. Documento ref.ª 

2605/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.400/12. (Para conhecimento) ________________  

 ________ 2.b) Relatório de monitorização do plano de prevenção de riscos de gestão 

incluindo os de corrupção e infrações conexas, do Município de Alcanena, referente ao 

ano de 2017. Documento ref.ª 2793/2018, processo ref.ª 2018/150.20.001/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, com 

referência à fatura n.º 201800005489, emitida em 30 de janeiro de 2018, respeitante ao 
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período de faturação de 28 de novembro de 2017 a 28 de janeiro de 2018. Documento 

ref.ª 2614/2018, processo 2018/300.10.002/8. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 11 ao Orçamento e n.º 11 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 2236/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/12. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 12 ao Orçamento e n.º 12 ao Plano Plurianual de 

Investimentos – Documento ref.ª 2328/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/13. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 23 de fevereiro a 8 de março de 2018, no valor 

global de €121.064,47 – Documento ref.ª 2630/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/34. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 23 de fevereiro a 

8 de março de 2018, no valor de €1.685.715,45 - Documento ref.ª 2631/2018, processo 

ref.ª 2018/300.50.400/35. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 23 de fevereiro a 8 de março de 2018 - Documento ref.ª 2633/2018, processo 

ref.ª 2018/300.50.400/36; __________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €253.372,01, correspondentes às 

autorizações números 727 a 837; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €_----__, correspondentes às 

autorizações números __ a ___. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 8 a 22 de fevereiro 

de 2018 - Documento ref.ª 2637/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/37: ___________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €454.096,43 _________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €0,00. (Para conhecimento) ____  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________   

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Abertura de concurso do fogo de tipo T3, sito na Rua Bernardo 

Santareno, Bl. 12 - 1º Esq., n.º 23 - Bairro Timor Lorosae - Alcanena. Documento ref.ª 

2660/2018, processo ref.ª 2018/300.30.008/21. (Para deliberação) __________________  
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 ________ 3.2 - Atribuição de subsídio de telefone (janeiro a agosto 2018) à União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento ref.ª 2621/2018, processo 

2017/850.10.002/44. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.3 – Reavaliação da renda de habitação social. Documento ref.ª 2210/2018, 

processo ref.ª 2018/300.30.008/14. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 3.4 – Apoio a estudantes do Ensino Superior 2017/2018: Apreciação 

Económica e Social dos processos entrados - proposta de atribuição de escalões. 

Documento ref.ª 2470/2018, processo 2018/650.10.100/1. (Para deliberação) _________  

 ________ 3.5 - Passeios Seniores 2018. Documento ref.ª 2771/2018, processo ref.ª 

2018/150.20.101/3. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada do Centro Escolar de Alcanena – Relatório Final. 

Documento ref.ª. 2893/2018. Processo ref.ª 2017/300.10.001/45 (Para conhecimento) __  

 ________ 5.2 – Estádio Joaquim Maria Baptista – Informação Técnica. Documento 

ref.ª 2919/2018. Processo ref.ª 2016/300.10.005/61______________________________  

 ________ 5.3 - Estrada Municipal Serra de Santo António – Minde. Ponto de situação. 

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Comparticipação Financeira à ADIRN - Associação para 

o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte - 2018. Documento ref.ª 2809/2018, 

processo 2018/850.10.600/7. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 6.2 – Contratos-programa Culturais – Ano 2018. Aprovação das Minutas 

dos Contratos-programa: __________________________________________________  

 ________ - Sociedade Musical Mindense ____________________________________  

 ________ - Casa do Povo de Minde _________________________________________  

 ________ - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro __________________________  

 ________ - Rancho Folclórico da Gouxaria ___________________________________  

 ________ - Rancho Folclórico do Covão de Coelho ____________________________  

 ________ Documento ref.ª 2748/2018, processo ref.ª 2018/850.10.002/9. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 6.3 – Contratos-programa Desportivos – Ano 2018. Aprovação das Minutas 

dos Contratos-programa: __________________________________________________  

 ________ - Casa do Povo de Alcanena ______________________________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense __________________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio ___________________________________  

 ________ - Associação Rico Duelo _________________________________________  

 ________ - Clube Karaté Amicale __________________________________________  

 ________ - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena ________________________  

 ________ Documento ref.ª 2773/2018, processo ref.ª 2018/850.10.002/9. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Pagamento da Gestão de combustível por substituição do Município 

de Alcanena pelo proprietário – Artigo 161, seção C, União das Freguesias de Alcanena 

e Vila Moreira, localidade de Gouxaria. Processo ref.ª 2276, processo ref.ª 

2017/500.10.200/86. (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ____________________________  

 ________ Pelas quinze horas e um minuto, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

da Câmara presentes se tinham, alguma questão, comentário ou sugestão a colocar no 

Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor que colocou as seguintes questões: ____________________________________  

 ________ 1 – Questionou sobre o que se passou há cerca de duas semanas em que 

algumas tampas de coletores estavam a deitar fora efluentes industriais. Em Pernes 

verificaram-se as repercussões pois o Rio apareceu com espuma. __________________  

 ________ 2 – Relativamente à Gestão de Faixas de Combustíveis, o que estava 

previsto ser feito. ________________________________________________________  

 ________ 3 – Referiu lamentar que, depois da difícil situação financeira que o 

Município passou, a Programação Cultural para o ano de dois mil e dezoito, com quatro 

grandes espetáculos que, comparando com os preços constantes no portal dedicado aos 

contratos públicos, os espetáculos devem orçar em cerca de quarenta e seis mil e 

quinhentos euros. Nem em anos de maior despesismo houve um orçamento tão grande 

para espetáculos. Tolerava-se que se realizassem dois espetáculos mas não quatro, tanto 

mais que a despesa não corresponde a despesas de investimento e não vai deixar 

nenhum legado cultural para o futuro. ________________________________________  

 ________ O valor que se vai gastar nos quatro concertos corresponde a quase ao valor 

que vai para uma Junta de Freguesia, ao abrigo dos Acordos de Execução. ___________  

 ________ 4 – Deu conhecimento do parecer emitido pela Comissão Nacional de 

Eleições, datado de catorze de março de dois mil e dezoito, referente a uma deliberação 

de vinte e sete de fevereiro de dois mil e dezoito, referente a uma exposição efetuada 

pelo Grupo de Cidadãos que representa, aquando da época eleitoral. Na deliberação da 

Comissão Nacional de Eleições refere-se que se deve dar conhecimento à Câmara 

Municipal, estranhando o facto de este não ter sido agendado para a reunião. _________  

 ________ Leu a conclusão do parecer._______________________________________  
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 ________ “«No dia 20 de setembro p.p., foi apresentada uma participação contra a 

Câmara Municipal de Alcanena por alegada publicidade institucional proibida através 

do sítio da Internet, da Newsletter e da página oficial na rede social Facebook desta 

edilidade.  _____________________________________________________________  

 ________ Na sua resposta, a Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena 

veio afirmar que as publicitações de atos, eventos e projetos correspondeu a ‘(…) mera 

informação objetiva de iniciativas camarárias, sem qualquer intuito eleitoral (…)’. 

O artigo 41.º da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL) consagra os 

deveres de neutralidade e imparcialidade a que todas as entidades públicas estão 

obrigadas, com especial incidência a partir da data da publicação do decreto que 

marca a data das eleições, pelo que as entidades públicas devem, no cumprimento das 

suas funções, ter uma posição de distanciamento face aos interesses políticos ou 

partidários e não devem intervir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem 

influenciá-la por qualquer meio. ____________________________________________  

 ________ Decorrente dos deveres de neutralidade, o artigo 10.º, n.º 4, da Lei n.º 72-

A/2015, de 23 de julho, determina que, a partir da data da publicação do decreto que 

marca a data das eleições, é proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos 

do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou serviços, salvo em 

caso de grave e urgente necessidade pública. O Tribunal Constitucional, através dos 

Acórdãos n.º 461/2017, n.º 545/2017 e n.º 583/2017, veio confirmar o entendimento da 

CNE sobre esta matéria, afirmando que ‘estão inseridos no âmbito da publicidade 

institucional, para efeitos da sua proibição, todos os serviços ou meios que, 

habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo que já façam parte do 

património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam realizados por 

serviços da entidade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos de 

comunicação)’. __________________________________________________________  

 ________ O preenchimento do âmbito de aplicação da norma do n.º 4 do artigo 10.º 

da Lei n.º 72-A/2015, de 23 de julho, pressupõe que exista uma comunicação, 

promovida por uma entidade pública, financiada por recursos públicos, que tenha 

como objetivo, direto ou indireto, o de promover iniciativas ou atividades ou de 

difundir uma mensagem relacionada com os fins e atribuições ou missões do serviço 

público das entidades que a realizam. ________________________________________  
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 ________ Ao longo das diversas publicações, podemos verificar que a figura da 

Senhora Presidente da CM é central nas diversas fotos que ilustram aquelas 

“notícias”. Quanto ao conteúdo das publicitações em causa, parece não haver dúvidas 

que podemos encontrar casos de publicidade institucional proibida pelo n.º 4 do artigo 

10.º da Lei n.º 72-A/2015, de 23 de julho, pois, entre os atos e projetos anunciados, são 

vários os que têm um efeito posterior à data da eleição, podendo assim serem 

entendidos pelos cidadãos como promessas para o futuro. ________________________  

 ________ Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea 

d), do n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes 

consignados no n.º 1 do artigo 7.º da mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara 

Municipal de Alcanena, na pessoa da sua presidente, e advertir este órgão autárquico 

para que, em futuros processos eleitorais e a partir da data em que as eleições forem 

marcadas, se abstenha de, por qualquer meio, fazer publicidade institucional, 

designadamente através da publicitação de atos, obras, programas ou serviços, salvo 

em caso de grave e urgente necessidade pública.» ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, antes de responder às 

questões colocadas, deu conhecimento de que irá estar ausente nos próximos dias vinte 

e um a vinte e quatro de março, por se deslocar a Bruxelas, conjuntamente com os 

restantes Presidentes de Câmara que compõem a Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo, com os seguintes objetivos: ____________________________________________  

 ________ - Dar a conhecer o funcionamento das Instituições Europeias, bem como de 

outras entidades externas com a presença em Bruxelas, dos seus papéis na definição das 

principais políticas europeias com impacto nas regiões, nos municípios e nos cidadãos; _  

 ________ - Obtenção de informação útil de suporte à implementação de políticas 

públicas e à definição de estratégias para o período pós dois mil e vinte, alinhando as 

tendências Europeias com as necessidades locais em temas tais como: educação, cidades 

inteligentes, territórios de baixa densidade, transportes, descentralização de 

competências, envelhecimento da população. __________________________________  

 ________ Referiu que estava prevista, também, nos dias vinte e quatro e vinte e cinco 

de maio, ações de limpeza de terrenos no todo nacional e, por consequência, no 

concelho de Alcanena também. Se as condições climatéricas forem favoráveis, essas 

ações irão ocorrer na zona envolvente ao Centro Ciência Viva do Alviela, levadas a 

cabo pela equipa de sapadores florestais e por voluntários. Pretende-se que seja, 

também, efetuada a limpeza e desmatação no Percurso Pedestre que liga a Praia Fluvial 
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à zona da gruta. Deu, também, conhecimento que se aguardava confirmação da 

participação do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior pelo que, assim que 

fosse confirmado, enviar-se-ia convite a todos os Senhores Vereadores. _____________  

 ________ Respondendo às questões colocadas esclareceu: _______________________  

 ________ 1 – Em relação à rede de coletores, assim que foi detetado o problema, os 

serviços ambientais deslocaram-se ao local, em devida articulação com a AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

para se proceder à identificação, informação e regularização das situações identificadas. 

No entanto, quando as chuvas são imensas, a água chega ainda com mais quantidade à 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, fruto da afluência das águas 

pluviais. A ocorrência deveu-se ao colapso de um ramal de ligação a uma unidade 

industrial que, segundo a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, foi logo regularizado. ________________  

 ________ 2 – Relativamente às ações de limpeza de faixas de gestão de combustível, 

informou que a Câmara Municipal costuma ser referenciada como um bom exemplo a 

seguir. Tem-se apelado aos proprietários privados para que efetuem as devidas 

limpezas. O Gabinete Técnico Florestal tem planeado as atividades da equipa de 

sapadores. Durante uma parte do ano trabalha na prevenção e, no período crítico, em 

primeira intervenção.  

 ________ O GIPS - Grupo de Intervenção de Proteção e Socorro da GNR – Guarda 

Nacional Republicana tem vindo a efetuar ações de fiscalização e têm estado a decorrer 

diversas ações de sensibilização nas Juntas e Uniões de Freguesia, no sentido de 

sensibilizar, quer as Juntas, quer os proprietários privados para a limpeza dos terrenos 

que são da sua responsabilidade. ____________________________________________  

 ________ Acrescentou que a Câmara estava em fase de adjudicação de serviços para 

limpeza de faixas de gestão de combustível, na eventualidade do Município de 

Alcanena ter que se substituir aos proprietários, por incumprimento destes.___________  

 ________ 3 – Relativamente à área cultural, a Câmara Municipal tem tido, e procura 

sempre ter, uma ação diversificada em várias áreas de intervenção. Não descura 

nenhuma área, na qual se inclui a área cultural.  ________________________________  

 ________ Houve a preocupação de se escolher um conjunto de artistas considerando o 

seu protagonismo e respetivo custo associado. Não se escolheram artistas bem mais 

caros que, noutras épocas, vieram atuar ao concelho de Alcanena. Procura-se assinalar 
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algumas datas como as Comemorações do Dia Internacional da Mulher, com a atuação 

da artista Gisela João, as Comemorações do Aniversário do Vinte e Cinco de Abril, com 

a vinda da Real Companhia e Ana Lains, as Comemorações do Aniversário da 

Fundação do Concelho, com a atuação da artista Raquel Tavares. A Áurea e o Diogo 

Piçarra, virão no Fórum da Juventude.  _______________________________________  

 ________ Regista e reforça que as escolhas efetuadas nunca puseram, nem põem, em 

causa as forças vivas e dinâmicas desenvolvidas no concelho, tendo todas as 

Associações Culturais e Desportivas e o Agrupamento de Escolas de Alcanena uma 

porta aberta para o desenvolvimento das suas atividades. _________________________  

 ________ 4 – Relativamente à comunicação enviada pela Comissão Nacional de 

Eleições deixou registado que ainda não tinha tido conhecimento do teor do documento 

pelo que, quando a informação for rececionada no Município será dado conhecimento a 

todos os Senhores Vereadores.  _____________________________________________  

 ________ Disse, também, não ser concordante com o parecer da Comissão Nacional 

de Eleições dado que, enquanto Presidente de Câmara, tem procurado ter uma presença 

ativa nos eventos que se realizam no Concelho, pelo que, era natural que aparecesse nas 

fotos dos eventos. ________________________________________________________  

 ________ Disse, também, que teve oportunidade de alertar a Comissão Nacional de 

Eleições que, relativamente à divulgação dos projetos financiados, não se estava a fazer 

publicidade para o futuro. Tratava-se de projetos, alguns com candidaturas já aprovadas, 

outros com candidaturas já apresentadas, já conhecidas por toda a população e cujas 

apresentações iam no sentido de valorizar essas candidaturas. Disse que, no início do 

ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete, tinha sido, já nessa altura, feita uma 

apresentação da obra do futuro Centro Escolar de Alcanena. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor respondeu que, 

relativamente à política cultural, não colocava em causa a escolha dos artistas mas sim o 

exagero da despesa. Não se tratavam de despesas de investimento nem existia uma 

relação sobre a fixação de jovens no concelho, pelo facto de se realizarem tais 

concertos. Na sua opinião, tratava-se de um valor exorbitante.  ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reforçou que era a 

opinião do Senhor Vereador. _______________________________________________   

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, questionou sobre quais as ações que iam ser 
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desenvolvidas no âmbito da limpeza de faixas de gestão de combustível em 

propriedades pertença do Município ou que a este cabe efetuar tal limpeza.  __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a equipa 

de sapadores vinha, já há alguns meses, a trabalhar nessa área.  ____________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte minutos, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à consideração dos 

Senhores Vereadores a antecipação do Período de Intervenção Aberto ao Público.  

 ________ De acordo com o ponto dois do artigo décimo do Regimento da Câmara 

Municipal, o Período de Intervenção ao Público terá lugar após encerrada a ordem de 

trabalhos da reunião, podendo, “…por proposta do(a) Presidente ou seu (sua) 

substituto(a) legal, e com a concordância de, pelo menos, dois terços dos membros 

da Câmara, ocorrer no decurso dos outros períodos da reunião.” __________________  

 ________ Assim, e considerando a existência de público na sala, colocou à 

consideração a sua antecipação. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a antecipação do 

Período de Intervenção Aberto ao Público, para antes se de dar início à discussão dos 

assuntos agendados para a reunião. __________________________________________  

 ________ Pelas quinze horas e vinte minutos e sem estabelecer limite de tempo, o 

qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou que, 

entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início ao 

Período de Intervenção Aberto ao Público. __________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Rui Capaz, residente na freguesia de 

Minde. Iniciou a sua exposição referindo ser com muito gosto que via o Salão Nobre 

cheio de gente para se debater o assunto relativo à Estrada de Serra de Santo António – 

Minde. O próprio tomou a iniciativa de criar o movimento “Estrada Aberta”, frisando 

que o movimento nada tinha a ver com política. ________________________________  

 ________ Disse que, como Minderico, causou-lhe alguma indignação que se tivesse 

tomado uma posição de se encerrar uma estrada que tanta falta faz à população de 

Minde e de Serra de Santo António, quer a nível económico, educativo e social. Fechou-

se uma estrada sem que ouvisse a opinião das pessoas, sem se fazer uma sessão pública 

de exposição do assunto à população, sem se arranjar outra solução.  ________________  
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 ________ Concluiu a sua exposição questionando o Executivo sobre há quanto tempo 

era conhecido o problema da estrada e o que tinha vindo a ser feito para que o perigo 

fosse resolvido. __________________________________________________________  

 ________ Fez-se ouvir uma salva de palmas à qual a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara informou que a reunião decorria no Salão Nobre dos Paços do 

Município e não numa sala de espetáculos, pelo que era de se respeitar o espaço e 

respeitar, igualmente, as opiniões das pessoas presentes, independentemente de se 

concordar ou não com elas. ________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Moisés Morgado, de Minde, dando 

conhecimento de que tinha uma propriedade contigua à estrada e à qual não conseguia 

aceder com o seu trator. Fez referência à obrigatoriedade de se efetuar a limpeza das 

propriedades, de modo a evitar-se a propagação dos fogos, pelo que questionou a 

Excelentíssima Senhora Presidente sobre como iria fazer face ao cumprimento de tal 

obrigação.  _____________________________________________________________  

 ________ Esclareceu que não era contra a ação da Câmara Municipal, tanto mais que 

era apoiante do Executivo. No entanto, ninguém o podia proibir de tecer críticas 

construtivas e, ao fazê-las, estava, igualmente, a ajudar a Câmara Municipal. Nesse 

sentido, era solidário com o movimento criado. Disse que a Câmara Municipal foi 

influenciada pela Comissão Municipal de Trânsito e pelo Senhor Vereador do Pelouro 

da Proteção Civil.  _______________________________________________________  

 ________ Refere-se que a estrada está em mau estado, com buracos e é escorregadia, 

pelo que é necessário ser encerrada. Questionou se a existência de buracos na estrada é 

razão suficiente para se encerrar uma estrada dado que, caso assim fosse, ter-se-ia de 

mandar encerrar, igualmente, a estrada que faz a ligação a Fátima. _________________  

 ________ Refere-se que a estrada carece de encerramento, também, por queda de 

barreiras pelo que, é da opinião que é obrigação e competência da Câmara Municipal 

retirar as pedras, tapar os buracos e deixar a estrada em condições de circulação. O 

encerramento da estrada é uma tomada de posição prepotente. _____________________  

 ________ Com o encerramento da estrada constata-se que um habitante de Serra de 

Santo António, caso necessite de ir ao Centro de Bem-Estar a Minde ou à Farmácia 

onde vai? A Alcanena ou a Minde. Na sua opinião, não foram tomados em consideração 

os aspetos económicos e sociais pois o encerramento da estrada irá, igualmente, afetar o 

comércio da vila de Minde e de Serra de Santo António.  _________________________  
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 ________ Esclareceu que a estrada que faz a ligação de Serra de Santo António a 

Minde é uma estrada que data de há cerca de trinta anos. Além do mais, os acidentes 

que se têm verificado na estrada decorrem do não cumprimento da sinalização. Deveria 

ser reforçada a sinalização, serem colocadas lombas, caso resolvesse o problema da 

velocidade, fazer com que aqueles que destroem os rails sejam responsabilizados pelo 

pagamento da reposição das condições de segurança. Disse serem factos que deveriam 

levar a Câmara Municipal a repensar a decisão. Deu como exemplo a ilha da Madeira 

que tem estradas com bastantes declives e perigosas. Se fosse esse o critério, ter-se-ia de 

encerrar a circulação automóvel em toda a ilha.  ________________________________  

 ________ Concluiu a sua intervenção dizendo que, em vez de se gastar dinheiro nos 

blocos de cimento para se encerrar a estrada, que se compre alcatrão para os tapar.  ____  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor José Carlos Pereira esclarecendo os 

presentes que esteve presente na sessão de Assembleia Municipal onde foi aprovado o 

orçamento para o ano de dois mil e dezoito. Nessa mesma sessão um dos eleitos 

questionou a Câmara sobre as obras de requalificação da estrada que liga Serra de Santo 

António a Minde e sobre esse assunto nada foi refutado pela Presidente da Junta de 

Freguesia de Minde nem pela Presidente de Junta de Serra de Santo António. Teria sido 

importante que se tivesse logo tido uma tomada de posição quanto ao assunto. ________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Renato, de Minde constatando que, 

muitas vezes, os assuntos são pensados e resolvidos na secretária. A colocação de 

sinalização no início e no final da estrada não é suficiente e o problema também não se 

resolve com a colocação de lombas. No seu entender, passa pelo reforço da sinalização. 

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Augusto Ribeiro, de Serra de Santo 

António dizendo que a estrada, ao contrário do que se poderia pensar, era uma estrada 

importante para ambas as populações, dado que, teve oportunidade de constatar que, em 

cerca de meia hora, assistiu à passagem de vinte e oito veículos de quatro rodas. ______  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Manuel Rosa Gameiro, questionando 

se tinha sido avaliado o impacto que o encerramento da estrada iria ter por alturas de 

peregrinação a Fátima, quando os carros de apoio se vissem impedidos de dar apoio aos 

peregrinos que, normalmente param no parque de merendas de Minde. ______________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Presidente de Junta de Freguesia de Serra 

de Santo António, dizendo que a posição da Junta de Freguesia, desde o início, tem 

sido de colaboração com o Município pelo que lhe pareceu que a explicação dada em 
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sessão de Assembleia Municipal quanto à estrada tinha sido satisfatória. Deu 

conhecimento que houve um pedido de reunião ao Executivo para que fosse abordada a 

situação para que se pudesse chegar a um entendimento quanto às falhas. Acrescentou 

que a Junta de Freguesia de Minde e a de Serra de Santo António estavam inteiramente 

disponíveis para se debater uma solução para o problema. Concluiu dizendo que não se 

falar ou não se dar opinião sobre o assunto, em determinada altura, não significava que 

se fosse alheio ao processo. ________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Joaquim Vieira Moço acrescentando 

que se trata de uma estrada muito importante para quem se desloca da localidade de 

Serra de Santo António e suas vizinhas, para as pedreiras da zona de Fátima. _________  

 ________ Voltou a solicitar do uso da palavra o Senhor Rui Capaz, que alertou para 

o facto da existência de um bloco de cimento na estrada que se confunde com o meio 

ambiente e que esse sim, atualmente, representa um perigo ainda maior que a curva que 

é considerada como perigosa.  ______________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Tiago Ferreira, de Serra de Santo 

António que fez referência a uma ata da Assembleia Municipal, datada de treze de abril 

de dois mil e treze na qual o Presidente de Junta de Serra de Santo António da altura 

alertava para o facto das verbas consignadas para a estrada serem insuficientes. Nessa 

intervenção referiu que caso exista uma emergência médica na Serra de Santo António 

demoraria o dobro do tempo, caso tenha que ir por outra estrada. Face a tal alerta que 

data já de dois mil e treze, questionou sobre quais as ações que a Câmara Municipal iria 

tomar e que timmings de execução. __________________________________________  

 ________ Solicitou, novamente, do uso da palavra o Senhor Moisés Morgado 

dizendo que não será só o turismo religioso que irá ser colocado em causa como 

também os praticantes de parapente terão de procurar uma nova serra para praticarem 

esse desporto. ___________________________________________________________   

 ________ Questionou, também, considerando que já há mais de dois anos se referia 

que a intervenção na estrada era prioritária, sobre o que já tinha sido feito pela Câmara 

para que ela se tornasse prioritária. Questionou, também, se já existia algum 

levantamento, algum projeto e se este já estava aprovado. ________________________  

 ________ O Senhor Renato disse ter sido feita referência ao Miradouro de Serra de 

Santo António, pelo que questionou por que razão não se intervém, também, no 

Miradouro de Minde. _____________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

Miradouro de Serra de Santo António foi projetado e pago pela Junta de Freguesia de 

Serra de Santo António da época. E por isso, pode a Junta de Freguesia de Minde 

projetar e fazer os miradouros que entender. ___________________________________  

 ________ Esclareceu que a oito de janeiro de dois mil e dezoito a Câmara Municipal 

tomou a decisão, por unanimidade, de aprovar o corte da estrada com material que não 

fosse de fácil remoção. Nessa mesma reunião disse que em dois mil e dezoito seria 

avaliado e orçamentado o troço identificado com elevado grau de perigosidade. Disse, 

também, nessa reunião de Câmara, que se tratava de uma estrada prioritária e que se 

faria tudo o que estivesse ao alcance para que fosse executada em dois mil e dezoito. 

Também foi interpelada em Assembleia Municipal e sempre respondeu que a estrada 

seria intervencionada em dois mil e dezoito. ___________________________________  

 ________ Recordou que, quando chegou à Câmara Municipal, em novembro de dois 

mil e nove, deparou-se com o avançado estado de degradação da rede viária do 

concelho. A requalificação das estradas do concelho foi iniciada por aquelas que 

apresentavam maior estado de degradação. Iniciou-se pela requalificação da Estrada de 

Minde-Vale Alto e pela Estrada que liga Alcanena a Malhou e à Moita. Seguidamente, 

conjuntamente com os Presidentes de Junta de Freguesia, identificaram-se os troços 

mais prioritários, para que as requalificações se fizessem gradualmente em cada Junta 

de Freguesia. Até à data, já se interveio em Alcanena, Vila Moreira (Rua Vinte e Quatro 

de Junho), em alguns troços na União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro e em Monsanto, concretamente em Covão de Feto. _____________________  

 ________ A Junta de Freguesia de Minde também sinalizou um conjunto de ruas que 

necessitavam de intervenção pelo que, em dois mil e dezasseis, a Câmara Municipal 

considerou como prioritária alguma requalificação em Minde, junto às habitações, por 

servir mais pessoas e cuja intervenção custou cerca de cento e vinte e cinco mil euros. __  

 ________ Acrescentou que só fica bem quem nada decide. Ao contrário do que foi 

afirmado, não passam o dia todo na secretária, as decisões são difíceis de tomar mas 

quando são tomadas, são tomadas em consciência e daí que tenha agendado o assunto 

para reunião de Câmara, ainda que o mesmo não carecesse de ser presente à reunião, 

para deliberação. No entanto, era da opinião que era importante prestar esclarecimentos 

sobre o assunto. Disse, ainda, ser muito incómodo ouvir, todos os dias, comentários 

injustos porque a decisão foi tomada a pensar na população. Está-se perante uma estrada 
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muito perigosa, quer pelas suas características e localização, quer pelo estado de 

conservação, que coloca em risco quem lá passa. E se uns passam com cuidado, outros 

não. Os constrangimentos do encerramento da estrada são conhecidos. Avaliou a 

distância desde o centro de Serra de Santo António, até ao centro de Minde, pela estrada 

que está agora encerrada e a distância entre placas (saída de Serra de Santo António e 

entrada em Minde) para quem faz o percurso passando por Moitas Venda, a distância é 

praticamente a mesma.  ___________________________________________________  

 ________ Disse que a primeira intervenção que fez nas estradas do concelho, quando 

iniciou funções em dois mil e nove, foi a colocação de um piso antiderrapante na via 

que faz a ligação de Serra de Santo António a Moitas Venda por ter ocorrido um 

acidente mortal nessa estrada em dois mil e nove, antes de iniciar funções como 

Presidente.   ____________________________________________________________  

 ________ Tem-se procurado fazer intervenções de melhoria da rede viária ao longo 

dos anos. A requalificação do troço em questão, foi orçamentada em dois mil e quinze, 

com uma estimativa de intervenção de cento e vinte mil euros. Em dois mil e dezasseis, 

optou-se por se efetuarem outras intervenções na freguesia de Minde. Em dois mil e 

dezassete, por ser ano de eleições, foi sua decisão não avançar com obras novas mas 

apenas concluir as que estavam em curso. _____________________________________  

 ________ Voltou a afirmar que estava assumida a execução da obra no ano de dois mil 

e dezoito.   _____________________________________________________________  

 ________ Na decisão de encerramento da estrada pesou, também, o relatório de 

ocorrências dos últimos cinco anos daquela estrada. Em cinco anos, verificaram-se mais 

de vinte ocorrências, elencando cada uma delas. Disse que a última ocorreu no passado 

sábado e, felizmente, apenas terminou com feridos ligeiros. O seu pânico é que lhe seja 

enviada mensagem que refira que o acidente na estrada originou ocorrências mortais. __  

 ________ Lançou o repto aos presentes para que identificassem quem retirou os blocos 

de cimento porque o Município de Alcanena apresentara queixa à Guarda Nacional 

Republicana. As atitudes deviam ser assumidas por quem as praticava. ______________  

 ________ A requalificação da estrada não se resolve somente com o tapamento dos 

buracos. Essa manutenção até cabe à própria Junta de Freguesia, tal como a conservação 

de caminhos e arruamentos, de acordo com o estabelecido legalmente nas suas 

competências. A Câmara apenas é chamada a intervir em casos de requalificações 

maiores. Ainda assim, mesmo sendo da competência das Juntas de Freguesia, a Câmara 

transfere verbas para esses efeitos, através dos Acordos de Execução. _______________  
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 ________ O tempo tem estado incerto, com tempestades atrás de tempestades, ventos 

fortes e chuvas que fazem com que a responsabilidade do Município seja sempre 

colocar a segurança das pessoas em primeiro lugar e, por tal facto, com as melhores das 

intenções, se decidiu interromper a estrada. Nela passam muitas pessoas, sendo que 

umas cumprem os limites de velocidade mas outras não, uns conhecem a estrada, outros 

não. Nem sempre é fácil tomar uma decisão que vá ao encontro da opinião de todos. 

Mas, em primeiro lugar, tem de estar a segurança das pessoas. Referiu que os 

Bombeiros Voluntários de Minde, na pessoa do seu Comandante, também partilhavam 

da mesma opinião. Compreende os constrangimentos causados pelo facto de se ter de 

fazer mais quilómetros mas essa alternativa deixa de existir quando uma pessoa morre. 

E o Executivo não se perdoaria se, nesse entretanto, acontecesse alguma tragédia. _____  

 ________ Relativamente à referenciada estrada que faz a ligação de Minde a Fátima, 

deu conhecimento que, já por diversas vezes interpelou, quer o Executivo anterior quer 

o atual da Câmara Municipal de Ourém, sobre o mau estado do pavimento mas não se 

pode comparar as duas estradas, dado que esta última é uma estrada plana.  __________  

 ________ A decisão foi tomada com a convicção de que se estava a dar o melhor 

passo para a proteção da vida das pessoas. A urgência de reparação da estrada está 

sinalizada como prioritária. ________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra, mais uma vez, o Senhor Rui Capaz, 

informando que o que lhe foi transmitido quanto ao acidente ocorrido no sábado 

anterior à realização da presente reunião estava incorreto, considerando que o condutor 

que se despistou estava alcoolizado. Voltou a questionar a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara sobre as medidas tomadas, nos últimos cinco anos, para a 

resolução do problema da estrada. Mais disse, que a informação que foi transmitida à 

população referia que a estrada seria, novamente, encerrada, por tempo indeterminado. _  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que existia um 

problema de comunicação, considerando, já na deliberação da reunião de Câmara de 

oito de janeiro de dois mil e dezoito se referia que a requalificação da estrada era 

considerada como prioritária pelo alto risco de perigosidade e que iria avançar no ano de 

dois mil e dezoito. Até à data foram sendo tapados buracos, cortados ramos e pinheiros, 

ações que não resolvem a gravidade da situação. O levantamento das necessidades e 

respetivo orçamento foi efetuado em maio de dois mil e quinze que, à presente data, 

carece de ser atualizado. Disse, também, que já tinha referido na presente reunião de 
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Câmara que a freguesia de Minde considerou como prioritárias as intervenções 

efetuadas, em dois mil e dezasseis, dentro da freguesia. Quem decide tem de definir 

prioridades e, para dois mil e dezoito, a prioridade é intervencionar a estrada em 

questão. A decisão foi tomada em reunião de Câmara por unanimidade, no sentido de ir 

ao encontro da proteção das pessoas. Confirmou, também, com os serviços jurídicos 

sobre qual a melhor decisão a tomar, que confirmaram que a Câmara não deve alterar a 

decisão tomada.  _________________________________________________________  

 ________ O Senhor Rui Capaz respondeu que acidentes podem existir em todas as 

estradas, ainda, para mais, quando não se cumprem os limites de velocidade.  _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que podem 

continuar a existir acidentes, mesmo depois da estrada arranjada mas, de momento, tem 

de se assumir o elevado risco de perigosidade que ela encerra. _____________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Moisés Morgado esclarecendo que 

quem retirou as barreiras da estrada foi a população de Minde. Relativamente aos 

arranjos efetuados na freguesia de Minde, apenas se tratou de colocação de alcatrão 

sobre alcatrão, não se fez arranjo em nenhuma rua. Questionou, também, sobre quando 

ocorreram as derrocadas mencionadas pela Senhora Presidente e porque razão não se 

cortam as árvores que tombam na estrada, dado que, de acordo com a lei, não deve 

existir nenhuma árvore num limite inferior a dez metros da plataforma da estrada. Se 

existem árvores para cortar, que procedam ao seu corte e se existem buracos para tapar, 

que sejam tapados. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que as 

intervenções efetuadas foram sinalizadas pela Junta de Freguesia de Minde como sendo 

prioritárias. Para a estrada em questão, voltou a dizer que já existe orçamento, datado de 

dois mil e quinze, e que o engenheiro civil que entrou no dia em que decorre a reunião 

de Câmara, irá dar andamento a este assunto. __________________________________  

 ________ O Senhor Moisés Morgado questionou como vai dar cumprimento à 

legislação quanto à limpeza dos terrenos, considerando que a estrada está encerrada. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

limpeza dos terrenos devia ter sido efetuada até quinze de março e a estrada apenas foi 

encerrada a nove de março. No entanto, disse que se a estrada estiver fechada, o 

Munícipe poderia contactar a Câmara Municipal e esta facilitaria o acesso para poder 

limpar o seu terreno. ______________________________________________________  
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 ________ O Senhor Joaquim Vieira Moço disse ser da opinião que, 

independentemente da intervenção a efetuar, esta deve ser feita o mais rapidamente 

possível. _  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Belmira Sarabuga referindo que 

com um investimento de cinco mil euros a Câmara resolvia o problema: colocava 

sinalização, tout-venant e uma máquina parada. Já se investiram trezentos mil euros na 

Serra num buraco sem fundo. _______________________________________________  

 ________ O Senhor Luís Ferraria propôs que, ao invés de se mandar encerrar a 

estrada, que se colocasse trinta ou quarenta metros de antiderrapante, tal como foi feito 

na estrada de ligação de Serra de Santo António a Moitas Venda. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que foi 

equacionada essa solução mas foi-lhe dito que não era viável. _____________________  

 ________ O Senhor Tiago Ferreira entregou um documento contendo uma proposta 

de “sinalização horizontal” para a estrada em questão. ___________________________  

 ________ O Senhor João Agostinho, de Serra de Santo António constatou que era 

necessário que os automobilistas passassem na estrada com o devido cuidado, não 

entendendo a razão pela qual se encerrou uma estrada de um dia para o outro. Não 

houve qualquer informação à população, não foi colocado nenhum edital, nada foi 

publicado em Serra de Santo António. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o edital 

data de sete de fevereiro do corrente e o edital foi enviado para a Junta de Freguesia. 

Um edital de tal relevância deveria ter sido replicado por toda a freguesia, quer de Serra 

de Santo António, quer de Minde. Concordou que a comunicação deveria ter sido 

melhor. Solicitou que fosse respeitada como Presidente de Câmara nas decisões que 

toma, mesmo por aqueles que menos simpatia nutrem por ela. _____________________  

 ________ O Senhor Rui Capaz esclareceu que a sua intervenção foi em solidariedade 

e defesa da sua terra. Apoia todas as medidas que sejam boas para a população. Não 

apoiará aquela que, na sua opinião, a qual deve ser respeitada, vai contra a sua terra. 

Acrescentou que não viu nenhum comentário seu no Facebook com teor destrutivo. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que não devem 

considerar que nutre mais simpatia por determinadas freguesias em detrimento de 

outras. Por princípio, trabalha com todas as freguesias.  __________________________  
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 ________ O Senhor Paulo Ribeiro disse que, ao contrário de todos os outros, 

congratulou-se por a estrada estar fechada porque, finalmente, as pessoas constataram 

que a estrada fazia falta. Nos dezasseis anos em que foi autarca na Serra de Santo 

António, alertou para o estado da via. E enquanto foi só a população de Serra de Santo 

António a fazer essa referência, considerou-se que a estrada estava em bom estado. No 

entanto, o seu estado foi-se agravando, falou muitas vezes de tal em reunião de Junta de 

Freguesia, alertou, insistiu para que o transporte de crianças não fosse efetuado por 

aquela via. Aquilo que se está a constatar atualmente foi despoletado apenas pelo 

encerramento da estrada. Congratula-se com o facto de a estrada vir a ser arranjada no 

corrente ano. ____________________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Junta de Freguesia de Serra de Santo António 

esclareceu que a Junta de Freguesia de Serra de Santo António e a de Minde investiram 

na estrada cerca de seis toneladas de massa fria, sabendo na mesma que tal não iria 

resolver o problema. Em segundo lugar, disse que houve uma reunião informal sobre a 

estrada na qual se avaliou o problema. Referiu não ter tido conhecimento do Edital mas 

também seria um documento que não seria lido por muitos. No entanto, considera que 

deveria ter existido um plano de desvios para evitar que as pessoas se alarmassem e não 

achassem que a obra não se iria concretizar. A Junta de Freguesia de Serra de Santo 

António não estava a dificultar o processo nem a fugir às suas responsabilidades. 

Decorreu uma reunião na Junta de Freguesia na qual foram colocadas questões às quais 

a Junta não conseguiu responder porque também ainda não tinham reunido todas as 

respostas junto da Senhora Presidente. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concordou que o 

processo de comunicação poderia ter sido mais eficiente e confirmou que o edital foi 

enviado a todas as Juntas de Freguesia, solicitando-se a sua divulgação. Depois o 

assunto passou para a componente técnica a quem compete avaliar as melhores soluções 

a concretizar no terreno. Cada um tem as suas competências no âmbito da 

operacionalidade. Se algo falhou não está no patamar da Presidente mas sim no patamar 

da operacionalização, daí ter-se logo diligenciado a realização de reunião com as Juntas 

de Freguesia envolvidas para se acertar, tecnicamente, alguns detalhes. A proposta de 

encerramento da estrada foi colocada à votação no Órgão e foi votada por unanimidade. 

Tal como não coube exclusivamente à Senhora Presidente o encerramento da estrada, 

também não lhe cabe a ela exclusivamente proceder à sua abertura. E as decisões foram 
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tomadas com base em pareceres técnicos. Vai pedir que, tecnicamente, se avalie o que 

está colocado, se algo está mal colocado. ______________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Ricardo Jorge, dono da empresa 

Filstone, que emprega vários trabalhadores que fazem esse trajeto todos os dias. Tal 

como a Filstone tem colaborado com a Câmara de Ourém e Santarém na execução de 

algumas obras na resolução de questões semelhantes. Disponibiliza-se para agendar 

uma reunião com a Senhora Presidente pois poderão apoiar, conjuntamente com outras 

empresas da área, na disponibilização de recursos humanos, físicos e materiais para a 

execução de alguns trabalhos, dado que a colocação de alcatrão, por si só, não será 

suficiente. Não coloca em causa a estimativa orçamental apresentada mas considera que 

cento e vinte mil euros são insuficientes. Ninguém tem dúvidas quanto à perigosidade 

da estrada e à necessidade do seu encerramento, mas sim quando irá abrir. Pensa que 

nas próximas semanas já se poderia dar início aos trabalhos de colocação de paredes de 

contenção.  Concluiu dizendo que, por coincidência, comemorava-se, também, o Dia do 

Pai, almoçou com o seu e deu conhecimento que, há cerca de trinta anos o seu pai 

também participou na abertura daquela estrada. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara mostrou interesse em 

agendar uma reunião e acrescentou que se iria proceder à avaliação da situação, com a 

maior brevidade possível, sendo que, para que a Câmara tome a decisão de abrir a 

estrada tem de se fundamentar em pareceres técnicos e jurídicos, casos estes refiram a 

possibilidade de se reabrir a estrada. _________________________________________  

 ________ Seguidamente verificaram-se mais manifestações de interesse de outros 

empresários em colaborarem na execução dos trabalhos. _________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, esclarecendo que a razão pela qual os Vereadores do Grupo de Cidadãos por 

Alcanena – Concelho com Futuro PPD/PSD CDS-PP, votaram favoravelmente ao 

encerramento da estrada se baseou em factos históricos. __________________________  

 ________ Referiu que, na segunda reunião de Câmara do atual Executivo, realizada a 

seis de novembro de dois mil e dezassete, e que se realizou no Auditório dos Paços do 

Município, questionou, no Período Antes da Ordem do Dia, sobre o ponto de situação 

da estrada, visto que, antes tinha sido encerrada, pelo menos duas vezes, devido às 

condições climatéricas. Nessa altura foi dada informação de que a requalificação do 

troço estava prevista mas, enquanto não acontecesse, dever-se-ia fazer o percurso por 
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Moitas Venda. Acrescentou que foi dada a informação que se tinha vindo a reforçar a 

sinalética.  _____________________________________________________________  

 ________ A treze de novembro desse mesmo ano, foram interpelados pela Câmara 

para serem apresentadas propostas de projetos a incluir no Orçamento Municipal para 

dois mil e dezoito, sendo que uma das prioridades identificadas pelo Grupo de Cidadãos 

que representa, foi a pavimentação da estrada.  _________________________________  

 ________ Na reunião de vinte de novembro de dois mil e dezassete foram aprovadas 

as Grandes Opções do Plano para o ano de dois mil e dezoito, aprovação essa que 

mereceu os votos contra do Grupo de Cidadãos, que representa, pelo facto do projeto 

identificado como prioritário não constar, devidamente especificado, do documento em 

análise. Foi referido pela Senhora Presidente que o projeto estava enquadrado na rubrica 

de “reabilitação de estradas e arruamentos” mas, para o Grupo de Cidadãos que 

representava, o projeto deveria estar especificado em orçamento.___________________  

 ________ A proposta de encerramento da estrada, presente à reunião de Câmara 

realizada a oito de janeiro de dois mil e dezoito propunha a mudança de sinalética 

amovível para sinalética de maior dificuldade de remoção. Por tal facto, questionou se 

se tratava da colocação de barreiras em cimento e se sim, se estavam devidamente 

salvaguardadas as questões de emergência e socorro. Questionou, também, para quando 

estava prevista a requalificação do troço. A Senhora Presidente respondeu que o projeto 

estava em curso e que estava orçamentado na verba “reabilitação de estradas e 

arruamentos”, para o ano de dois mil e dezoito. _________________________________  

 ________ Acrescentou que a decisão se consubstanciou no compromisso dado pela 

Câmara de que a obra iria avançar. A votação não foi tomada como sendo um 

encerramento por tempo indeterminado. O que foi colocado à votação foi o reforço da 

sinalética.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

deliberação foi tomada no pressuposto que se estava a trabalhar para a salvaguarda de 

pessoas e bens, assumindo-se a requalificação como prioritária. Admite poder ter havido 

alguma falha de comunicação-. Acrescentou que não existe qualquer decisão que não 

seja tomada em prol do bem da população, mesmo que não seja entendido da melhor 

forma. As decisões tomadas são refletidas e ponderadas quanto ao impacto que podem 

ter na vida das pessoas. ____________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Abreu Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo esclareceu que o que foi colocado à decisão, na reunião de Câmara realizada a 
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oito de janeiro de dois mil e dezoito, foi o condicionamento do tráfego e não a 

interrupção por tempo indeterminado. A colocação da barreira de difícil remoção 

reportava-se à deliberação tomada na Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária.  ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu, mais uma 

vez, que sempre assumiu que a obra se iria iniciar em dois mil e dezoito e que a 

deliberação tomada era de efetuar o corte da estrada. ____________________________  

 ________ O Senhor Orlando Elias questionou onde estava previsto iniciar-se a 

recuperação do troço. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

reabilitação será no troço entre o parque de merendas de Minde e a Zona Industrial.  ___  

 ________ O Senhor Orlando Elias questionou também, se não iria haver intervenção 

na estrada de Serra de Santo António, pois também essa estrada se encontra perigosa. __  

 ________ O Senhor Moisés Morgado disse que na ata da reunião de câmara de oito 

de janeiro de dois mil e dezoito se refere que as intervenções prioritárias são a Ponte da 

Gouxaria e a Ponte da Várzea, em Espinheiro. Mais se refere nessa ata que a 

intervenção na Estrada que liga Serra de Santo António a Minde “…dois mil e dezoito 

será avaliado e orçamentado aquele troço, identificado com elevado grau de 

perigosidade. A intervenção que está em curso depende da organização dos serviços, 

tendo-se em consideração aquilo que está em curso. Para a empreitada em questão, já 

existe um levantamento do estado do piso. No entanto, carece de medições mais 

detalhadas, respetiva orçamentação e avaliação da encosta. É necessário verificar se 

não é preciso intervir com estabilização das vertentes e taludes, por se tratar de uma 

intervenção com outro grau de complexidade.”  ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o que está na 

ata em nada é contrário ao que tem sido dito quanto à intervenção a levar a cabo. ______  

 ________ Não havendo mais questões, agradeceu a todos a presença. ______________  

 ________ Pelas dezassete horas e quarenta e cinco minutos deu-se por encerrado 

o Período de Intervenção Aberto ao Público, dando-se início à discussão dos 

assuntos presentes na Ordem de Trabalhos. _________________________________  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia cinco de março de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia cinco de março de dois 

mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma 

à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia cinco de março de dois mil e dezoito. ___________   

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo por não ter estado presente na reunião em causa. _________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez , Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara.  ____________________________________________________  

 ________ 1.2 - Estatuto do Direito de Oposição – Relatório dois mil e dezassete. 

Documento referência dois mil oitocentos e dez/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/100.10.200/10. (Para apreciação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Avaliação de dois mil e dezassete, relativo 

ao Estatuto do Direito de Oposição, o qual se deixa aqui por reproduzido e fica 

arquivado no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, acrescentando que o documento fora enviado para as 

forças políticas com assento na Câmara Municipal e Assembleia Municipal, e enviado 

aos Senhores Vereadores. __________________________________________________  

 ________ Disse que a Lei consagrava a elaboração de um Relatório de Avaliação do 

Estatuto do Direito de Oposição. Destacou que aquilo que realmente era importante era 

procurar-se fornecer a informação solicitada, da melhor forma possível, desde que esta 

estivesse disponível. Pediu que fosse sinalizada qualquer falha no fornecimento de 

informações solicitadas, para que fossem envidas, porque o que se pretendia era prestar-

se os devidos esclarecimentos, de forma específica, sem secretismos. Os documentos 
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solicitados devem ser enviados para o Secretariado da Reunião de Câmara, para que este 

serviço envie para os Senhores Vereadores. ____________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo dizendo que, relativamente ao atual mandato, verifica que 

a comunicação, via email é facilitadora do acesso à informação. Relativamente ao 

mandato anterior, e enquanto deputada da Assembleia Municipal nesse mandato, ainda 

subsistiram alguns constrangimentos quanto à entrega dos documentos em formato 

papel. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se iria 

continua a insistir na utilização da informação em formato digital, em detrimento do 

papel. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente de Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de catorze de 

fevereiro a oito de março de dois mil e dezoito. Documento referência dois mil 

seiscentos e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.400/12. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento fica arquivado no maço de documentos respeitante a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) Relatório de Monitorização do Plano de Prevenção de Riscos de 

Gestão incluindo os de Corrupção e Infrações Conexas, do Município de Alcanena, 

referente ao ano de dois mil e dezassete. Documento referência dois mil setecentos 

e noventa e três/dois mil e dezoito, processo referência 2018/150.20.001/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Monitorização do ano de dois mil e 

dezassete referente ao Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão, incluindo os de 

Corrupção e Infrações Conexas do Município de Alcanena. _______________________  

 ________ O Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão foi aprovado em reunião de 

Câmara realizada a vinte e um de dezembro de dois mil e nove, na sequência da 

recomendação número um/dois mil e nove, do Conselho de Prevenção da Corrupção, 

publicado no Diário da República Segunda Série, número cento e quarenta, de vinte e 

dois de julho de dois mil e nove. Pressupõe-se, nessa mesma recomendação (alínea d)), 

que é necessário elaborar-se um relatório anual sobre a execução do Plano, onde se 

avalie o cumprimento do plano e aplicação das medidas propostas para supressão de 

riscos previamente identificados. ____________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que a 

elaboração do documento decorria de requisito legal. A avaliação foi efetuada pelos 

diversos serviços, nomeadamente quanto à avaliação das medidas, por áreas e 

responsabilidade, estado de implementação e impacto das medidas. Verifica-se que 

cinquenta e dois por cento das medidas foram cumpridas, quarenta e um por cento das 

medidas parcialmente cumpridas e sete por cento das medidas não foram cumpridas. 
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Concluiu, também, o Grupo de Trabalho, que o documento necessitava de uma 

avaliação mais genérica, considerando, até que se estava em fase de reavaliação da 

Estrutura Orgânica do Município.  ___________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

constatou que todas as rubricas e orgânica demonstram, fragilidades, plasmadas na 

percentagem de implementação das medidas, que considera serem poucas. Disse, 

também, que relativamente às medidas parcialmente implementadas, não existia 

informação sobre o estado de realização dessa implementação, não sendo percetível o 

que estava realizado e o que ainda faltava realizar. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu como exemplo a 

“segregação de funções” onde existiam algumas fragilidades, considerando o número de 

recursos humanos e a diversidade de áreas de atuação. Referiu que, na Câmara 

Municipal de Sintra, a divisão de ação social tinha mais trabalhadores que o tem o 

Município de Alcanena em toda a sua organização.  _____________________________  

 ________ Exemplificou, também, com o caso da contabilidade de custos que foi 

implementada a um de janeiro de dois mil e dezoito. ____________________________  

 ________ Concluiu dizendo que se procurava dar passos em cada uma das áreas com 

intuito de se alcançar a sua realização.  _______________________________________  

 ________ No que diz respeito às atividades parcialmente realizadas, ainda que não 

esteja especificada a percentagem de implementação, essa ronda os noventa a noventa e 

cinco por cento de implementação. __________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo tratar-se de um documento aprovado em dois mil e nove 

que, com a nova estrutura orgânica e o com o acompanhamento que tem vindo a ser 

feito do plano, está-se em condições de se ajustar o plano à nova estrutura orgânica. ___  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo voltou a referir exemplos de implementação parcial como o caso da 

necessidade de atualização de regulamentos, na Área do Associativismo Local e na 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Controlo Orçamental e Patrimonial, bem 

como outras que estão em falta no quadro. Disse ainda que, relativamente à Carta 

Cultural, ficou sem saber se a mesma estava ou não elaborada. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

existência ou não de uma Carta Cultural não era relevante para a área de prevenção de 

riscos.  ___  ____  ________________________________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo discordou, dizendo que poderia ser relevante para a inventariação de todo o 

património do Município. __________________________________________________  

 ________ “Verificou-se que cinquenta e dois por cento das medidas foram realizadas, 

41% foram parcialmente realizadas e sete por cento não realizadas”. 

Em relação às ações parcialmente executadas não é percetível o que é que foi realizado 

e o que está por realizar. ___________________________________________________  

 ________ Face ao apresentado e à percentagem de execução das ações previstas, só 

podemos concluir que a prevenção de riscos de gestão incluindo a corrupção não foi 

uma prioridade do executivo. _______________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que estavam 

a ser enquadrados trinta e dois recursos humanos no Quadro da Autarquia pela 

necessidade dos mesmos. __________________________________________________   

 ________ Não havendo mais questões, o assunto foi colocado à votação. ___________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Apreciado o Relatório referente ao ano 

de dois mil e dezassete, do Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão, Incluindo os de 

Corrupção e Infrações Conexas. _____________________________________________   

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ 2.c) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

com referência à fatura número 201800005489, emitida em trinta de janeiro de 

dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de vinte e oito de novembro 

de dois mil e dezassete a vinte e oito de janeiro de dois mil e dezoito. Documento 

referência dois mil seiscentos e catorze/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.10.002/8. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionado em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero zero cinco quatro oito nove, emitida a trinta de janeiro de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de vinte e oito de novembro de dois mil e dezassete 

a vinte e oito de janeiro de dois mil e dezoito. __________________________________   
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 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e seis de fevereiro de dois mil e dezoito, na qual confirmam 

a existência de rotura.  ____________________________________________________  

 ________ Verificou-se que o pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão 

da fatura e vem acompanhado de confirmação da existência de rotura, da firma Luságua 

– Alcanena, Gestão de Águas Sociedade Anónima e respetivo histórico do consumo, de 

acordo com o definido no Edital aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de 

dezembro de dois mil e treze. _______________________________________________  

 ________ Face ao exposto, informa-se que o processo se encontra devidamente 

instruído e propõe-se, na informação, que o mesmo deverá: _______________________  

 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que no caso concreto reúne condições para 

deferimento. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa __________________________________  

 ________ 3 – Que seja autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos 

sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura 

se reflita na mesma. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezoito zero zero zero zero cinco quatro oito nove, emitida a trinta de janeiro de dois 

mil e dezoito pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Água Sociedade Anónima, 

respeitante ao período de faturação de vinte e oito de novembro de dois mil e dezassete 

a vinte e oito de janeiro de dois mil e dezoito. __________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente e a Luságua – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima da presente deliberação. __________________________________  

 ________ Deliberado, também, autorizar a redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número onze ao Orçamento e número onze às Grandes 

Opções do Plano – Documento referência dois mil duzentos e trinta e seis/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/12. (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta Ata. _   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número doze ao Orçamento e número doze às 

Atividades Mais Relevantes – Documento referência dois mil trezentos e vinte e 

oito/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/13. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta Ata. _   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e três de fevereiro a oito de 

março de dois mil e dezoito, no valor global de cento e vinte e um mil e sessenta e 

quatro euros e quarenta e sete cêntimos – Documento referência dois mil seiscentos 

e trinta/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/34. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e três de 

fevereiro a oito de março de dois mil e dezoito, no valor de um milhão seiscentos e 

oitenta e cinco mil setecentos e quinze euros e quarenta e cinco cêntimos - 

Documento referência dois mil seiscentos e trinta e um/dois mil e dezoito, processo 

referência 2018/300.50.400/35. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e três de fevereiro a oito de março de dois mil e dezoito - 

Documento referência dois mil seiscentos e trinta e três/dois mil e dezoito, processo 

referência 2018/300.50.400/36: ____________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e cinquenta e três 

mil trezentos e setenta e dois euros e um cêntimo, correspondentes às autorizações 

números setecentos e vinte e sete a oitocentos e trinta e sete; ____________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor de zero euros. (Para conhecimento)  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e três de 

fevereiro a oito de março de dois mil e dezoito - Documento referencia dois mil 

seiscentos e trinta e sete/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/37:  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e cinquenta e 

qiatro mil e noventa e seis euros e quarenta e três cêntimos; ____________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de zero euros. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezasseis de março de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão duzentos 

e setenta e um mil setecentos e setenta e nove euros e quinze cêntimos, sendo um 

milhão cento e um mil cento e sessenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos de 

Operações Orçamentais e cento e setenta mil seiscentos e nove euros e cinquenta e sete 

cêntimos, de Operações de Tesouraria. _______________________________________   
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Abertura de concurso do fogo de tipo T3, sito na Rua Bernardo 

Santareno, Bloco doze – Primeiro andar Esquerdo, número vinte e três - Bairro 

Timor Lorosae - Alcanena. Documento referência dois mil seiscentos e 

sessenta/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.30.008/21. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que se encontra vago um fogo tipo T3, sito na Rua Bernardo Santareno, Bloco 

doze - Primeiro andar Esquerdo, número vinte e três - Bairro Timor Lorosae, em 

Alcanena, pelo que se propõe abertura de concurso. _____________________________    

 ________ Anexam, à informação, para aprovação, minuta de aviso de abertura de 

concurso. O prazo de candidaturas decorre no período de vinte e seis de março a trinta 

de abril de dois mil e dezoito. _______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a abertura de 

concurso de habitação social para arrendamento de um fogo de tipologia T-Três, sito na 

Rua Bernardo Santareno, Bloco doze - Primeiro andar Esquerdo, número vinte e três - 

Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, e respetiva minuta de aviso de concurso. ________   

 ________ 3.2 - Atribuição de subsídio de telefone (janeiro a agosto de dois mil e 

dezoito) à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento 

referência dois mil seiscentos e vinte e um/dois mil e dezoito, processo referência 

2017/850.10.002/44. (Para deliberação) _____________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de subsídio de telefone ao Jardim de Infância de Gouxaria, referente ao 

período de janeiro a agosto de dois mil e dezoito, com o objetivo de apoiar o 

funcionamento do estabelecimento de ensino e assegurar maior eficiência e eficácia ao 

nível das comunicações. Propõe-se, para o período em referência, a atribuição de um 

valor total de cento e setenta e seis euros e noventa e seis cêntimos, a transferir para a 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ______________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de 

subsídio de telefone, ao Jardim de Infância de Gouxaria, para os meses de janeiro a 

agosto de dois mil e dezoito, no valor total de cento e setenta e seis euros e noventa e 

seis cêntimos, a transferir para a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ____    
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 ________ Mais, foi deliberado remeter à Assembleia Municipal para que este Órgão 

delibere autorizar a concessão do referido apoio.________________________________  

 ________ 3.3 – Reavaliação da renda de habitação social. Documento referência 

dois mil duzentos e dez/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.30.008/14. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a alteração do valor da renda de uma inquilina de habitação social do Município de 

Alcanena, enquadrando-se essa alteração no ponto dois, do artigo oitavo, do 

Regulamento de Habitação Social da Câmara de Alcanena e na alínea a), do ponto um 

do artigo vigésimo terceiro, da Lei número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e 

quatro de agosto. _________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe que o valor da renda, calculado de acordo com o disposto na 

Lei número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, que estabelece 

o Regime do Arrendamento Apoiado, passe a ser de dez euros e cinquenta e oito 

cêntimos, com efeitos a partir do mês de abril do corrente ano. ____________________  

 ________ Propõe-se, ainda, a aprovação da minuta de adenda ao contrato de 

arrendamento de habitação social. ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração do valor da 

renda de uma inquilina de habitação social do Município de Alcanena, enquadrando-se 

essa alteração no ponto dois, do artigo oitavo, do Regulamento de Habitação Social da 

Câmara de Alcanena e na alínea a), do ponto um do artigo vigésimo terceiro da Lei 

número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto. O valor a renda, 

calculado de acordo com o disposto na Lei número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de 

vinte e quatro de agosto, que estabelece o Regime do Arrendamento Apoiado, passa a 

ser de dez euros e cinquenta e oito cêntimos, com efeitos a partir do mês de abril do 

corrente ano. ____________________________________________________________   

 ________ Mais foi aprovada a minuta de adenda ao contrato de arrendamento de 

habitação social. _________________________________________________________  

 ________ 3.4 – Apoio a estudantes do Ensino Superior dois mil e dezassete/dois 

mil e dezoito: Apreciação Económica e Social dos processos entrados - proposta de 

atribuição de escalões. Documento referência dois mil quatrocentos e setenta/dois 

mil e dezoito, processo referência 2018/650.10.100/1. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da listagem dos estudantes objeto de apoio do Município no âmbito do 
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“Apoio a Estudantes do Ensino Superior – dois mil e dezassete/dois mil e dezoito”, 

respetivos escalões, num valor total de cinquenta e três mil e oitocentos euros, sendo o 

pagamento efetuado em duas tranches mensais, em março e em junho de dois mil 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ A referida informação vem acompanhada das respetivas fichas de cabimento 

e compromisso. __________________________________________________________   

 ________ A proposta e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ O processo de candidaturas a este apoio teve início no mês de outubro, com 

a receção dos boletins de candidatura, disponíveis na página web do Município e nos 

Serviços de Ação Social. __________________________________________________   

 ________ Posteriormente foi efetuada uma avaliação individual de cada processo, 

foram realizadas entrevistas a todos os estudantes, com objetivo avaliar a situação 

social, económica, familiar e de ensino de cada um dos jovens candidatos ao apoio. Na 

última etapa deste processo, os estudantes são ordenados por escalões, conforme a 

avaliação sócio económica e processual. ______________________________________  

 ________ Neste ano letivo de dois mil e dezassete/dois mil e dezoito foram 

rececionadas cem candidaturas. _____________________________________________  

 ________ Da análise efetuada, foram excluídos cinco estudantes, por não cumprirem o 

disposto nas Normas de Atribuição de Apoio aos Estudantes do Ensino Superior. ______   

 ________ Propõem a atribuição do escalão A, a dezasseis estudantes, do escalão B, a 

quarenta e sete estudantes e do escalão C, a trinta e dois estudantes, sendo o valor a 

atribuir mensalmente/escalão, respetivamente, cem euros, setenta e cinco euros e 

cinquenta euros. A despesa total, cabimentada e compromissada, é de cinquenta e três 

mil e oitocentos euros, correspondente a oito mensalidades. _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de apoio 

financeiro aos Estudantes do Ensino Superior constantes da listagem, que se deixa 

anexa aos documentos da presente Ata, no valor total de cinquenta e três mil e 

oitocentos euros, tendo sido contemplados no escalão A, dezasseis estudantes, no 

escalão B, quarenta e sete estudantes e no escalão C, trinta e dois estudantes, sendo o 

valor a atribuir mensalmente por escalão, respetivamente, cem euros, setenta e cinco 

euros e cinquenta euros. A bolsa corresponde a oito mensalidades. _________________  
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 ________ Mais foi deliberado efetuar-se o pagamento da bolsa devida até à data, até 

ao dia vinte e três de março e as restantes em junho do corrente ano, desde que sejam 

salvaguardados os devidos enquadramentos orçamentais. _________________________  

 ________ 3.5 - Passeios Seniores dois mil e dezoito. Documento referência dois mil 

setecentos e setenta e um/dois mil e dezoito, processo referência 2018/150.20.101/3. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento do Programa dos Trigésimos Sextos Passeios Seniores – dois mil e 

dezoito e se propõe a aprovação do valor das inscrições para o Passeio, bem como para 

o Almoço Convívio Sénior. ________________________________________________  

 ________ Os Trigésimos Sextos Passeios Seniores – dois mil e dezoito, que 

decorrerão durante o mês de julho de dois mil e dezoito e Almoço Convívio Sénior que 

decorrerá a nove de setembro de dois mil e dezoito. _____________________________  

 ________ De acordo com o número três, do artigo sexto, do Regulamento dos Passeios 

Seniores, propõe-se que o valor da inscrição seja de três euros por pessoa para os 

Passeios e de três euros, também, para o Almoço Convívio Sénior. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do 

Programa dos Trigésimos Sextos Passeios Seniores – dois mil e dezoito. ____________  

 ________  Aprovado o valor da inscrição, por participante, nas atividades Trigésimos 

Sextos Passeios Seniores – dois mil e dezoito e Almoço Convívio – Sardinhada, sendo 

este de três euros, por pessoa, para cada uma das atividades. ______________________  

 ________ Aprovada, igualmente, a arrecadação da receita proveniente das atividades, 

a qual deve dar entrada nos cofres do Município, mediante informação técnica. _______  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada do Centro Escolar de Alcanena – Relatório Final. 

Documento referência dois mil oitocentos e noventa e três/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2017/300.10.001/45 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento da aprovação, a catorze de março de dois mil e dezoito, pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, da delegação de competências dada pela 

Câmara Municipal, na sua reunião ordinária realizada a quatro de setembro de dois mil 

e dezassete. _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara aprovou todas as 

propostas contidas na Ata número quatro do Júri do concurso, de catorze de março de 

dois mil e dezoito, que contem o Relatório Final fundamentado, no que se refere à 

exclusão, admissão e ordenação das propostas, para efeitos de adjudicação. __________  

 ________ Aprovou, igualmente, condicionada ao compromisso da despesa, a 

adjudicação da “Empreitada vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Centro Escolar de Alcanena” ao 

concorrente Habitâmega Construções, Sociedade Anónima, pelo valor de dois milhões 

oitocentos e setenta mil euros, acrescido de Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa 

reduzida em vigor e pelo prazo de execução de quatrocentos e cinquenta dias. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

da informação. Referiu que a obra era objeto de comparticipação comunitária, 

enquadrado no Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial do Médio Tejo, o 

qual estava em fase proposta de reprogramação. No âmbito dessa reprogramação, 

conseguiu-se consagrar verbas, também, para o Centro Escolar de Minde, projeto 

relevante para o nosso concelho. ____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.2 – Estádio Joaquim Maria Baptista – Informação Técnica. 

Documento referência dois mil novecentos e dezanove/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2016/300.10.005/61 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja avaliado o encerramento do Estádio Municipal Joaquim Maria Baptista, para se 
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proceder à sua reabilitação, a partir do final da atual época desportiva, comunicando-se 

às entidades envolvidas, nomeadamente ao Atlético Clube Alcanenense e à Casa do 

Povo de Alcanena, considerando a existência do “Regulamento de Cedência e 

Utilização do Estádio “ e Protocolo de Utilização existente. _______________________  

 ________ Mais se informa que existe já projeto de execução para a “Reabilitação do 

Estádio Municipal” que carece, ainda, de verificação e parecer das entidades 

competentes, para que se possa proceder ao lançamento da empreitada.______________  

 ________ Informou, ainda que, relativamente ao relvado, ter-se-á de continuar a 

efetuar a manutenção do mesmo, duma forma mais eficaz. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto, dizendo que em dois mil e dezasseis se elaborou o projeto de reabilitação 

dos balneários, das bancadas, das instalações sanitárias públicas e área envolvente. 

Pediu-se ao projetista que fizesse reavaliação do projeto, já foi entregue e carece de 

avaliação por parte do novo engenheiro civil. __________________________________  

 ________ Como faz mais transtorno interromper já a nova época desportiva, ir-se-á 

oficiar ao clube para que possa encontrar alternativa para os treinos e jogos durante a 

próxima época, enquanto decorrerem as obras de reabilitação. _____________________   

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou, considerando 

desconhecer o protocolo de utilização do espaço, a quem cabe fazer a manutenção do 

espaço, ou seja, quem repõe as condições em caso de se estragar alguma coisa. _______  

 ________ Questionou, também, se, em caso de ocorrência de algum acidente, quem 

assume a responsabilidade. Relembrou que, há alguns anos, uma pessoa morreu 

eletrocutada. ____________________________________________________________  

 ________ Questionou, ainda, se a proposta contempla o encerramento só no final da 

época desportiva ou se o encerramento irá ocorrer em maio, de acordo com o disposto 

na informação, considerando que a época desportiva termina em junho. _____________  

 ________ Questionou, se, considerando que a próxima época desportiva estava em 

risco, no concelho existe mais algum espaço em condições de albergar o tipo de 

competições onde compete o Atlético Clube Alcanenense. ________________________  

 ________ Questionou, por fim, se não seria melhor adiar-se a deliberação para a 

próxima reunião de Câmara, juntando-se nova informação técnica e após visita dos 

Senhores Vereadores às instalações para, então, depois, tomarem uma decisão. Trata-se 

de um assunto complexo que se tem vindo a arrastar. ____________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que o timing de encerramento do Estádio deve ser muito bem pensado, 

considerando que Alcanena apenas tem este Estádio certificado pela Federação 

Portuguesa de Futebol. Corre-se o risco do Atlético Clube Alcanenense ter de ir jogar 

para fora do Concelho, por não haver nenhum com condições cá. __________________  

 ________ A situação já vem de trás, muito por abandono mas também por falta de 

fiscalização. Tem dificuldades em compreender por que razão não existe nenhum 

funcionário que faça a verificação periódica das condições das instalações. ___________  

 ________ Questionou se o encerramento se aplicava somente aos balneários ou 

também à Pista de Atletismo, a qual é utilizada pela Casa do Povo de Alcanena.  ______   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que foi 

solicitada uma avaliação total do equipamento. Numa primeira fase, considerou-se 

intervir na vedação através de uma empreitada à parte. No entanto, e por escassez de 

recursos humanos, não se avançou para essa solução, passando todas as intervenções a 

integrar uma única empreitada. _____________________________________________  

 ________ Acrescentou que o projeto será apresentado à Associação após aprovação 

em reunião de Câmara. Aquilo que se propõe aprovar na presente reunião, é o 

encerramento do Estádio no final da época desportiva. Os serviços confirmarão a data 

efetiva do final da época desportiva. O clube terá tempo para articular com a Federação 

Portuguesa de Futebol e com outras associações a forma de se iniciar a época. ________   

 ________ Relativamente ao atletismo, este continuará a utilizar a pista de acordo com 

o previsto no protocolo de utilização do espaço, dado que apenas está comprometida a 

utilização do relvado.  _____________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre a previsão do prazo de execução dos trabalhos. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que essa 

estimativa constará do projeto de execução. Mas o início da época tem de se enquadrar 

noutro sítio. _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que a 

Pista de Atletismo está cedida à Casa do Povo de Alcanena e ao Centro de Marcha e 

Corrida pelo que poderão continuar a utilizar a pista, dado que não utilizam as restantes 

valências do estádio. Relativamente ao Atlético, não pode haver utilização paralela face 

às obras, por questões de segurança. _________________________________________   
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 ________ Relativamente à homologação dos espaços ela é feita no início da época, 

quer pela Federação Portuguesa de Futebol, quer pela Associação Distrital de Futebol 

de Santarém e poderão existir outros espaços no concelho que poderão ser 

homologados, considerando os escalões em que atuam. O protocolo estabelece quais as 

competências de cada um dos outorgantes do contrato. ___________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara pediu ao Secretariado 

da Reunião que enviasse os Protocolos e Regulamentos pedidos. ___________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o encerramento do Estádio 

Municipal Joaquim Maria Baptista, para se proceder à sua reabilitação, a partir do final 

da atual época desportiva, comunicando-se às entidades envolvidas, nomeadamente ao 

Atlético Clube Alcanenense e à Casa do Povo de Alcanena, considerando a existência 

do “Regulamento de Cedência e Utilização do Estádio “ e Protocolo de Utilização 

existente. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, a 

presentou a seguinte declaração de voto: “Considerando que a proposta colocada à 

deliberação não se baseia em considerações técnicas mas apenas em decisões políticas, 

ainda que o espaço careça de intervenções urgentes, não estão asseguradas as condições 

para que o Atlético Clube Alcanenense possa ter tempo para reativar a atividade na 

época desportiva dois mil e dezoito/dois mil e dezanove, parecendo-lhe não existir um 

critério de justeza para o mesmo.” ___________________________________________  

 ________ 5.3 - Estrada Municipal Serra de Santo António – Minde. Ponto de 

situação. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara apenas acrescentou, 

dado que já tinham sido dados os devidos esclarecimentos no Período de Intervenção 

Aberto ao Público que o assunto tinha sido entregue ao engenheiro civil que ingressou 

nos Quadros da Autarquia e que se avançaria para a realização dos trabalhos. 

Considerando que os orçamentos não são elásticos, a realização da obra poderá 

condicionar outras comparticipações de outros projetos. __________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Comparticipação Financeira à ADIRN - Associação 

para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – dois mil e dezoito. 

Documento referência dois mil oitocentos e nove/dois mil e dezoito, processo 

referência 2018/850.10.600/7. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, atribuição de seis mil setecentos e trinta euros à ADIRN – Associação 

de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte para comparticipação da componente 

privada para os projetos de cooperação mencionados nas alíneas b), c), d) e e) do ponto 

6, abaixo descrito, a repercutir em atividades a realizar no/para o Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data da deliberação da presente proposta, estão respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3. O Município de Alcanena é associado da ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, fazendo parte do Conselho de 

Administração da Associação; ______________________________________________  

 ________ 4. A ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte, no âmbito das suas competências, promove um conjunto de projetos de 

cooperação nacional e transnacional, como uma mais-valia para o território do Ribatejo 

Norte; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 5. Estes projetos têm como objetivo o acesso a nova informação, ideias, 

trocando experiências de atuação com projetos promovidos noutras regiões, no sentido 

de estimular e apoiar a inovação, de adquirir competências, melhorar a transferência de 
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experiências e implementar estratégias territoriais de cooperação, inovadoras, conjuntas 

e sustentáveis; ___________________________________________________________  

 ________ 6. A ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte, através do Ofício com a referência duzentos e sessenta e cinco, solicita a 

comparticipação financeira da Câmara Municipal nos seguintes projetos: ____________  

 ________ a) Quota anual de associado, no valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos 

euros); ___  

 ________ b) Comparticipação para desenvolvimento de atividades não financiadas, no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros); _______________________________  

 ________ c) Comparticipação para a preparação de projetos de cooperação nacional e 

transnacional, no valor de 500.00€ (quinhentos euros); ___________________________  

 ________ d) Comparticipação para desenvolvimento de atividades com os municípios, 

no valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros); ____________________________  

 ________ e) Comparticipação nacional do projeto SIAC - Sistema de Apoio a Ações 

Coletivas (Cooperação com CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e GAL 

- Grupos de Ação Local Médio Tejo), no valor de 1.230,00€ (mil duzentos e trinta 

euros); ___  

 ________ f) Comparticipação nacional do projeto PROVERE - Programas de 

Valorização Económica de Recursos Endógenos – Inature - Turismo Sustentável em 

Áreas Classificadas, no valor de 1.500,00€ (mil e quinhentos euros). ________________   

 ________ 7. O Município de Alcanena, após realização de reunião com a ADIRN – 

Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, esclareceu 

devidamente os vários pontos do presente Ofício, sendo que todas as iniciativas 

enunciadas e que serão alvo de comparticipação pelo Município, se repercutirão em 

atividades a realizar no/para o Município, nomeadamente, as iniciativas referidas nas 

alíneas b), c), d) e e), do ponto 6 da presente proposta;   __________________________  

 ________ 8. O Município de Alcanena, na Reunião de Câmara realizada a vinte e dois 

de janeiro de dois mil e dezoito, aprovou o pagamento da quota à ADIRN – Associação 

para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, através da Proposta número 

quatrocentos e trinta e três/dois mil e dezoito, tendo efetuado o pagamento a seis de 

fevereiro do corrente ano, do valor mencionado na alínea a) do ponto 6; _____________  

 ________ 8. O Município de Alcanena participa de forma autónoma no Consórcio 

INature, mencionado na alínea f) do ponto 6, pelo que não comparticipará com o valor 

solicitado nesta alínea; ____________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de seis mil 

setecentos e trinta euros à ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte para comparticipação da componente privada dos projetos de 

cooperação, a repercutir em atividades a realizar no/para o Município de Alcanena, ao 

abrigo da alínea o), do número um, do artigo trigésimo quinto, do Anexo I, à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a saber: _______________  

 ________ b) Comparticipação para desenvolvimento de atividades não financiadas, no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros); _______________________________  

 ________ c) Comparticipação para a preparação de projetos de cooperação nacional e 

transnacional, no valor de 500.00€ (quinhentos euros); ___________________________  

 ________ d) Comparticipação para desenvolvimento de atividades com os municípios, 

no valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros); ____________________________  

 ________ e) Comparticipação nacional do projeto SIAC - Sistema de Apoio a Ações 

Coletivas (Cooperação com CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e GAL 

- Grupos de Ação Local Médio Tejo) Médio Tejo), no valor de 1.230,00€ (mil duzentos 

e trinta euros); ___________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: “Face à exposição efetuada, considerava vago 

objetivos de cada um dos projetos, considerando que a justificação de cada um deles era 

uma mão cheia de nada. Assim, como não havia um enquadramento sustentável de cada 

um deles, o seu voto era contra.” ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara mencionou que, não 

obstante o sentido e declaração de voto apresentado pela Senhora Vereadora, iria 

providenciar o envio de informação mais detalhada de cada um dos projetos 

mencionados. ___________________________________________________________  
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 ________ 6.2 – Contratos-programa Culturais – Ano de dois mil e dezoito. 

Aprovação das Minutas dos Contratos-programa: ____________________________  

 ________ - Sociedade Musical Mindense ___________________________________  

 ________ - Casa do Povo de Minde ________________________________________  

 ________ - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro ________________________  

 ________ - Rancho Folclórico da Gouxaria _________________________________  

 ________ - Rancho Folclórico do Covão de Coelho ___________________________  

 ________ Documento referência dois mil setecentos e quarenta e oito/dois mil e 

dezoito, processo referência 2018/850.10.002/9. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe à qual se anexam, 

para aprovação, minutas de Contratos Programa Culturais a celebrar com as seguintes 

entidades e pelos seguintes valores: __________________________________________  

 ________ Sociedade Musical Mindense – doze mil cento e setenta e oito euros e 

sessenta e nove cêntimos. Como contrapartida, a associação colaborará com o Primeiro 

outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na 

Programação Cultural Social e Desportiva do Município, nomeadamente, no Concerto 

de Ano Novo e no Almoço Sénior; __________________________________________  

 ________ Casa do Povo de Minde – quatro mil seiscentos e trinta e cinco euros e 

quarenta e oito cêntimos. Como contrapartida, a associação colaborará com o Primeiro 

outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na 

Programação Cultural Social e Desportiva do Município, nomeadamente Atividade de 

enriquecimento da animação da Programação de Verão em Alviela / Trailer e Peça 

Teatro Infantil Natal; _____________________________________________________   

 ________ Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro – dezassete mil cento e oitenta e 

quatro euros e oitenta e três cêntimos. Como contrapartida, a associação colaborará com 

o Primeiro outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas 

integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, nomeadamente 

Apontamento Musical nos Jogos Florais e Concerto de Natal; _____________________    

 ________ Rancho Folclórico da Gouxaria – três mil cento e cinquenta e dois euros e 

oitenta e seis cêntimos. Como contrapartida, a associação colaborará com o Primeiro 

outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na 

Programação Cultural Social e Desportiva do Município, nomeadamente numa 
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Exposição de Espólio Etnográfico na Biblioteca Municipal e no Festival Internacional 

de Folclore. ____  ________________________________________________________   

 ________ Rancho Folclórico do Covão de Coelho – dois mil oitocentos e quarenta e 

sete euros e catorze cêntimos Como contrapartida, a associação colaborará com o 

Primeiro outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas 

integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, nomeadamente 

num Espetáculo representativo a realizar-se no Cine Teatro São Pedro e no Festival 

Internacional de Folclore.; _________________________________________________    

 ________ Os Contratos Programa estão consubstanciados no Regulamento de Apoio 

ao Movimento Associativo Local. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou qual a razão 

para a Associação Jubilare não estar contemplada nos contratos-programa, considerando 

que têm um coro.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que os 

contratos-programa são direcionados para as associações que dispõem da componente 

de formação. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovadas, individualmente, as 

Minutas de Contratos Programa Culturais e respetivos apoios, a celebrar entre o 

Município de Alcanena e, nominalmente, as seguintes Associações: Sociedade Musical 

Mindense, Casa do Povo de Minde, CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro, Rancho Folclórico de Gouxaria e Rancho Folclórico do Covão do Coelho. ___  

 ________ O pagamento dos apoios às coletividades, efetuado em três tranches a pagar 

em abril, junho e setembro, fica condicionado à apresentação das respetivas certidões de 

não dívida à Segurança Social e às Finanças, nomeadamente no caso do Rancho 

Folclórico de Gouxaria. ___________________________________________________  

 ________ 6.3 – Contratos-programa Desportivos – Ano de dois mil e dezoito. 

Aprovação das Minutas dos Contratos-programa: ____________________________  

 ________ - Casa do Povo de Alcanena _____________________________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense ________________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio _________________________________  

 ________ - Associação Rico Duelo_________________________________________  
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 ________ - Clube Karaté Amicale _________________________________________  

 ________ - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena ______________________  

 ________ Documento referência dois mil setecentos e setenta e três/dois mil e 

dezoito, processo referência 2018/850.10.002/9. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexam, 

para aprovação os Apoios ao Associativismo Desportivo, referente à época dois mil e 

dezassete/dois mil e dezoito, a celebrar com as seguintes entidades e pelos seguintes 

valores: __  _____________________________________________________________  

 ________ - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena – Catorze mil duzentos e 

quarenta e quatro euros, referente a apoio Contratual. Como contrapartida, a associação 

colaborará com o Primeiro outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo menos duas 

iniciativas integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, 

nomeadamente na Animação Desportiva de Verão dos Olhos D’Água – Futebol de 

Praia Infantil e Futebol de Praia Juvenil; ______________________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio – Vinte e quatro mil oitocentos e trinta e 

seis euros, sendo treze mil duzentos e setenta e quatro euros referente a apoio 

Contratual, dois mil oitocentos e vinte e seis euros referente a apoio Desportal (A) e oito 

mil setecentos e trinta e seis euros referente a apoio Desportal (B). Como contrapartida, 

a associação colaborará com o Primeiro outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo 

menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do 

Município, nomeadamente na Animação Desportiva de Verão dos Olhos D’Água e 

Torneio de Andebol Olhos D’Água; _________________________________________   

 ________ - Casa do Povo de Alcanena: Doze mil e duzentos e sete euros, sendo cinco 

mil e noventa e oito euros referentes a apoio Contratual, mil novecentos e oitenta e três 

euros referentes a apoio Desportal (A) e cinco mil cento e vinte e seis euros, 

correspondentes a apoio Desportal (B). Como contrapartida, a associação colaborará 

com o Primeiro outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas 

integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, nomeadamente 

na Estafeta Rio Maior/Alcanena e Fórum da Juventude; __________________________  

 ________ - Associação Clube de Karaté Amicale – Cinco mil seiscentos e trinta e 

nove euros, sendo quatro mil quatrocentos e sessenta e quatro euros referentes a apoio 

Contratual e mil cento e setenta e cinco euros, correspondentes a apoio Desportal (A). 

Como contrapartida, a associação colaborará com o Primeiro outorgante, sem quaisquer 

encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural Social e 



. Pg.47 

Reunião de 19/03/2018 

 

Desportiva do Município, nomeadamente na Animação Desportiva de Verão dos Olhos 

D’Água e Atividades de Comemoração do Internacional da Criança;  _______________  

 ________ - Associação Rico Duelo – Sete mil cento e cinquenta e nove euros, sendo 

três mil trezentos e quarenta e cinco referentes a apoio contratual, dois mil novecentos e 

setenta e quatro euros referentes a apoio Desportal (A) e oitocentos e quarenta euros 

referentes a apoio Desportal (B). Como contrapartida, a associação colaborará com o 

Primeiro outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas 

integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, nomeadamente 

na Animação Desportiva de Verão dos Olhos D’Água e Alcanena Trail Serra de Aire e 

Candeeiros;  ____________________________________________________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense – Doze mil setecentos e quatro euros, 

sendo onze mil quinhentos e oitenta e seis euros de apoio Contratual e mil cento e 

dezoito euros de apoio Desportal (A). Como contrapartida, a associação colaborará com 

o Primeiro outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas 

integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, nomeadamente 

na Animação Desportiva de Verão dos Olhos D’Água – Alviela Futebol de Praia 

Infantil e Alcanena Trail Serra de Aire e Candeeiros; ____________________________   

 ________ Mais se propõe que seja aprovada a atribuição dos apoios Desportal (A) e 

Desportal (B) às seguintes entidades: _________________________________________  

 ________ - União Columbófila de Minde – Oitocentos e cinquenta e quatro euros, ao 

abrigo das candidaturas Desportal A e duzentos e setenta e cinco euros, ao abrigo das 

candidaturas Desportal B; __________________________________________________  

 ________ - Atlético Clube Recreativo Espinheirense – Mil e setenta euros, ao abrigo 

das candidaturas Desportal A; ______________________________________________  

 ________ - Clube Bio-Ecológico Amigos da Vida Selvagem – Novecentos e oitenta e 

um euros, ao abrigo das candidaturas Desportal A; ______________________________   

 ________ Propõe-se, ainda, para deliberação, as minutas de Contrato-Programa com 

as seguintes associações: Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, Juventude 

Amizade e Convívio, Casa do Povo de Alcanena, Associação Clube de Karaté Amicale 

de Alcanena, Associação Rico Duelo e Vitória Futebol Clube Mindense. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que se estavam a aprovar os apoios ao abrigo 

dos Apoios Contratual, Desportal (A) e Desportal (B). ___________________________  



   Pg. 

Reunião de 19/03/2018                  

48 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados, individualmente, os 

Apoios ao Associativismo Desportivo, referente à época dois mil e dezassete/dois mil e 

dezoito, a celebrar com as seguintes entidades e pelos seguintes valores: _____________  

 ________ - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena – Catorze mil duzentos e 

quarenta e quatro euros; ___________________________________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio – Vinte e quatro mil oitocentos e trinta e 

seis euros, sendo treze mil duzentos e setenta e quatro euros referente a apoio 

Contratual, dois mil oitocentos e vinte e seis euros referente a apoio Desportal (A) e oito 

mil setecentos e trinta e seis euros referente a apoio Desportal (B); _________________   

 ________ - Casa do Povo de Alcanena: Doze mil duzentos e sete euros, sendo cinco 

mil e noventa e oito euros referentes a apoio Contratual, mil novecentos e oitenta e três 

euros referentes a apoio Desportal (A) e cinco mil cento e vinte e seis euros, 

correspondentes a apoio Desportal (B); _______________________________________  

 ________ - Associação Clube de Karaté Amicale – Cinco mil seiscentos e trinta e 

nove euros, sendo quatro mil quatrocentos e sessenta e quatro euros referentes a apoio 

Contratual e mil cento e setenta e cinco euros, correspondentes a apoio Desportal (A); __  

 ________ - Associação Rico Duelo – Sete mil cento e cinquenta e nove euros, sendo 

três mil trezentos e quarenta e cinco referentes a apoio contratual, dois mil novecentos e 

setenta e quatro euros referentes a apoio Desportal (A) e oitocentos e quarenta euros 

referentes a apoio Desportal (B);  ____________________________________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense – Doze mil setecentos e quatro euros, 

sendo onze mil quinhentos e oitenta e seis euros de apoio Contratual e mil cento e 

dezoito euros de apoio Desportal (A); ________________________________________   

 ________ Foi, também, aprovada a atribuição dos apoios Desportal (A) e Desportal 

(B) às seguintes entidades: _________________________________________________  

 ________ - União Columbófila de Minde – Oitocentos e cinquenta e quatro euros, ao 

abrigo das candidaturas Desportal A e duzentos e setenta e cinco euros, ao abrigo das 

candidaturas Desportal B; __________________________________________________  

 ________ - Atlético Clube Recreativo Espinheirense – Mil e setenta euros, ao abrigo 

das candidaturas Desportal A; ______________________________________________  

 ________ - Clube Bio-Ecológico Amigos da Vida Selvagem – Novecentos e oitenta e 

um euros, ao abrigo das candidaturas Desportal A; ______________________________  

 ________ Mais foram aprovadas as minutas de Contrato-Programa a com as seguintes 

associações: Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, Juventude Amizade e 
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Convívio, Casa do Povo de Alcanena, Associação Clube de Karaté Amicale de 

Alcanena, Associação Rico Duelo e Vitória Futebol Clube Mindense. _______________  

 ________ O pagamento dos apoios às coletividades, a serem efetuados em três 

tanches, em abril, junho e setembro, fica condicionado à apresentação das respetivas 

certidões de não dívida à Segurança Social e às Finanças, nomeadamente no caso da 

União Columbófila de Minde, que ainda não apresentou a certidão de não dívida às 

Finanças. _  _____________________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 19/03/2018                  

50 

 

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Pagamento da Gestão de Combustível por substituição do 

Município de Alcanena pelo proprietário – Artigo cento e sessenta e um, seção C, 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, localidade de Gouxaria. 

Processo referência dois mil duzentos e setenta e seis/dois mil e dezoito, processo 

referência 2017/500.10.200/86. (Para ratificação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que, na sequência de uma ação de fiscalização promovida pelo Serviço de Proteção da 

Natureza e do Ambiente, da Guarda Nacional Republica, durante o ano de dois mil e 

dezassete, verificou-se que o proprietário de uma propriedade sita em Gouxaria, União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira não efetuou a limpeza do seu terreno. 

Assim, o Município procedeu à limpeza, notificando-se o proprietário proceder ao 

pagamento de cento e sessenta e cinco euros e sessenta e um cêntimos, a título de 

encargos suportados pelo Município. O valor apurado resultou da área limpa, zero 

virgula quatrocentos e trinta e dois hectares, multiplicado pelos valores definidos pela 

Comissão de Acompanhamento de Operações Florestais e referido, também, no 

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. _____________  

 ________ Refere que a liquidação foi feita a vinte e seis de fevereiro de dois mil e 

dezoito. Ainda assim, decorrente da substituição do Município pela gestão de 

combustível, o processo de contraordenação instaurado pela SEPNA - Serviço de 

Proteção da Natureza e do Ambiente seguirá para a Guarda Nacional Republicana. ____  

 ________ Propõe-se a arrecadação da receita proveniente da limpeza de gestão de 

combustível, a título de encargos suportados pelo Município, por substituição do 

proprietário de uma propriedade sita em Gouxaria, União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente da limpeza de gestão de combustível, a título de encargos suportados pelo 

Município, por substituição do proprietário de uma propriedade sita em Gouxaria, 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no valor de cento e sessenta e cinco 

euros e sessenta e um cêntimos. _____________________________________________  

 ________ 7.2 – Criação de Equipas de Intervenção Permanente. Documento 

referência dois mil quinhentos e oitenta/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/150.10.500/23 (Para deliberação) ______________________________________  
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 ________ Presente à reunião ofício referenciado em epígrafe, remetido pela Secretaria 

de Estado da Proteção Civil, referente à atribuição de uma Equipa de Intervenção 

Permanente ao concelho de Alcanena, por este ainda não dispor de nenhuma e por deter 

freguesias que se enquadram em áreas prioritárias no âmbito da defesa da floresta contra 

incêndios.  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitam disponibilidade do município em criar a referida e Equipa e, no 

caso de ser aceite, que seja indicada a Associação Humanitária de Bombeiros 

Voluntários que a irá acolher, pelo que deverá ser dada uma resposta até ao dia vinte de 

março do corrente. _______________________________________________________  

 ________ Anexam à comunicação Minta de Protocolo referente às condições e 

funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, a celebrar entre a Autoridade 

Nacional de Proteção Civil, a Câmara Municipal e a Associação Humanitária de 

Bombeiros Voluntários de Minde. ___________________________________________  

 ________ O protocolo tem como missão assegurar, em permanência, serviços de 

socorro às populações, nos termos do artigo segundo da Portaria números mil trezentos 

e cinquenta e oito/dois mil e sete, de quinze de outubro, alterada pela Portaria número 

setenta e cinco/dois mil e onze, de quinze de fevereiro.___________________________  

 ________ A equipa exerce a sua missão de forma permanente, todos os dias úteis por 

um período semanal de quarenta horas, sendo constituída por cinco bombeiros em 

regime de permanência, com os quais será celebrado contrato de trabalho nos termos da 

legislação já mencionada. __________________________________________________  

 ________ A Autoridade Nacional de Proteção Civil e a Câmara Municipal 

comparticipam, em partes iguais, os custos decorrentes da remuneração dos elementos 

da Equipa de Intervenção Permanente, atribuindo à Associação Humanitária de 

Bombeiros Voluntários de Minde, a título de subsídio, por cada um dos elementos 

contratados.  ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a criação de 

Equipas de Intervenção Permanentes era uma situação há muito aspirada pelos vários 

municípios. De acordo com o mapa de perigosidade, elaborado pelo Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, Minde é considerada uma freguesia 

prioritária.   _____________________________________________________________  

 ________ Será indicada a única Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 

existente no Município, a de Minde, ainda que se continuará a sinalizar, junto do 
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Secretário de Estado da Proteção Civil, que deverão ser criadas condições para que as 

corporações de Bombeiros Municipais também possam vir a dispor de tais equipas. 

Congratula-se com o facto de o Governo não continuar a descriminar negativamente os 

Municípios com Corporações de Bombeiros Municipais/Mistas, conforme Despacho 

número cinco mil cento e quarenta e um/dois mil e quinze, de dezoito de Maio. Não 

obstante, disse que iria reforçar que, nos Municípios com essas características, faria 

todo o sentido que a Equipa de Intervenção Permanente funcionasse na própria 

Corporação de Bombeiros Municipais, detida e gerida na sua plenitude pelo Município.  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada criação de uma Equipa 

de Intervenção Permanente no concelho de Alcanena, a funcionar na Associação 

Humanitária de Bombeiros Voluntários de Minde, constituída por cinco bombeiros em 

regime de permanência.  ___________________________________________________  

 ________ Mais foi aprovada Minuta de Protocolo referente às condições e 

funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, a celebrar entre a Autoridade 

Nacional de Proteção Civil, a Câmara Municipal e a Associação Humanitária de 

Bombeiros Voluntários de Minde. Na sequência desta aprovação será efetuada adenda 

ao protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e a Associação Humanitária de 

Bombeiros Voluntários de Minde, para enquadramento da transferência dos montantes 

devidos. __  _____________________________________________________________  

 ________ Aprovado, ainda, informar o Secretário de Estado da Proteção Civil que 

fazia todo o sentido que a Equipa de Intervenção Permanente funcionasse na própria 

Corporação de Bombeiros Municipais, detida e gerida na sua plenitude pelo Município. 

 ________ Às dezanove horas e dez minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Vice-

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


